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Recorrente CIMACAL - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MATERIAIS DE CIMENTO ARMADO
LIMITADA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ

IRPJ - Multa de Metade da Receita Omitida
ou Rendimento Omitido, ou da Dedução Indevi
da efetivada, capitulada no § único do art.:
733 do RIR/80, na redação dada pelo art. 38
da Lei n9 7.450, de 23.11.85. Não ostentan-
do os autos, de forma inconteste, a irregu-
laridade motivadora da penalidade aplicada
impõe-se o provimento do recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por CIMACAL - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MATERIAIS DE

CIMENTO ARMADO LIMITADA.	 .

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de	 ribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento aoCoi

recurso.

Sala .as Sessões, em 08 de gosto de 1988

1	 	 -.

• ANTrIO 15-A. SILVA CABRAL	 PRESIDENTE

dr	 k,

L'oRGIOaRIBEI 1#	 RELATOR

• N

VISTO EM

	

	 S IZ CA N. $S PIVA	 PROCURADOR DA F.;
SESSÃO DEDA NACIONAL

'111 AGO Me

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Consel

• .



CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, FRANCISCC

XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, RICHARD ULRICH KREUTZER e SEBASTIÃO RODR1

GUES CABRAL. Ausente por motivo justificado o Conselheiro D1CLER

ASSUNÇÃO.



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	 Processo n9 13737/000.277/86-13

Recurso n9 92.575

Acórdão n9 103-08.528

Recorrente: CIMACAL - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MATERIAIS DE CIMEN

TO ARMADO LIMITADA.

RELATORI 0 

CIMACAL - Comércio e Indústria de Materiais de Ci-

mento Armado Ltda., CGC n9 28.617.850/0001-52, sediada em Itabo -

raí (RJ), inconformada com decisão prolatada pelo Sr. Delegado da

Receita Federal de Niteroi, de fls. 79/81, recorre a este Tribu -

nal Administrativo amparada no art. 33 do Decreto n9 70.235, de

6/3/72, que regula o processo administrativo fiscal, mediante o

petitório de fls. 84/87, para pleitear a reforma da aludida deci-

são da autoridade monocrática.

2.	 Com efeito, o litígio fiscal supra decorre da apli

cação da penalidade prevista no parágrafo único do art. 733 do

RIR/80 (Decreto n9 85.450, de 4/12/80), não redação dada pelo art.

38 da Lei n9 7.450, de 23/11/85, no valor de Cz$ 152.289,54 acres

cida dos encargos legais cabíveis e como consequência direta de

apuração de omissão de receita na pessoa acima identificada e exa

tamente no decorrer de 1986, ou seja, antes do encerramento do e-

xercício social de 1986, período-base do exercício financeiro de

1987, na cifra de Cz$ 304.579,09, na forma do Auto de Infração de

fls. 60, datado de 14/11/86, sendo de sublinhar que dita quantia

de receita omitida (Cz$ 304.579,09) é constituida de 2(duas) par-

celas: Cz$ 117.663,14 representada por compras efetivadas pela au

tuada em diversas empresas, mediante documentações inábeis e

que não correspondem a notas fiscais, e Cz$ 186.915,95 representa

tativa de vendas realizadas pela autuada sem emissão de notas fis

cais, tudo conforme documentação apreendida de fls. 4 a 59. Na o-

portunidade, é de se registrar que tudo começou com o Termo 	 de

Início de Fiscalização de fls. 1, datado 5/11/86, lavrado na sede
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da empresa e em obediência ao Programa de Fiscalização código n9..

0337/FM-7125, inclusive contendo intimação para apresentação do

contrato social e alterações havidas, bem como dos livros de escri

turação comercial e fiscal e ainda apresentação de outros documen-

tos julgados necessários cuja apresentação será solicitada oportu-

namente, tudo envolvendo os períodos-base de1982 a 1986 	 (exefc1.-

cios de 1983 a 1987), como consta do verso do referido Termo. Na

sequência, a Comissão Fiscal lavrou o Termo de Apreensão e Esclare

cimentos de fls. 2, datado também de 5/11/86, e no qual a Comissão

Fiscal registrou que foi atendida pelo sócio José Alves Rodrigues,

portador do CPF n9 232.090.207-44, havendo este colocado-se pronta

mente disposição Para esclarecimentos, inclusive franqueando o

Escritório da empresa para examinar a documentação nele existente.

Assim, havendo a Comissão Fiscal inteirado-se do conteúdo de docu-

mentos de interesse da Receita Federal, procedeu ã apreensão dessa

documentação e integrada ao processo (f is. 4 a 59), documentação

essa que motivou a autuação objeto da peça básica (Auto de Infra -

ção de fls. 60).

3. Tempestivamente e estribada no art. 15 do citado De

creto n9 70.235/72, a empresa CIMACAL - Comércio e Indústria de Ma

terias de Cimento Arriado Ltda., através de patrono, formulou a re-

clamação de fls. 63/70, acompanhada da documentação de fls. 71/72,

para impugnar a exigência fiscal objeto do Auto de Infração de

fls. 60. De pronto, a reclamante manifesta objeção quanto ao desen

volvimento da ação fiscal sob a figura de "blitz", expressão essa

registrada na peça básica (Auto de Infração de fls. 60) e que cons

titui partícula de vocábulo que deve ser apagado da memória dos

povos. Presseguindo, a impugnante marca posição assinalando a per-

plexidade que entende ter deixado a peça básicaoquando os autuan -

tes arrolaram como fundamento da autuação efetivada precisamente ,

art. 733, § único, do RIR/80, na redação dada pelo art. 38, 	 da

Lei n9 7.450/85, e as disposições dos arts. 154, 155, 157, § 19

174, § 29, 175, 176, 177, 178, 265 e 643, § único, do mesmo RIR/80,

situação que refere corres ponder cerceamento do direito de defesa,

situação essa que enseja a nulidade do procedimento fiscal. Em re-

'454?1
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ferância Ao merito,a defendente aduz, em resumo; a) que na legis-

lação fiscal brasileira não existe a expressão "blitz", consequen

temente, A peça básica: careceedelimediato, de respaldo legal; b)

que a suposta omissa° de receita não foi apurada na escrituração
contábil, como deter/pine A disposição legal invocada pelos autuan
tese mas tem suposta sustentação em'papels avulsos arrecadados no

próprig momento dg início da ação fiscal, inclusive ressalta que,

nA especieogs autuantes fizeram fábula raza da regra legal estabe-

iecida no art. 678 0 § 29, do RIR/80„ ocorrência essa que lhe pro-

VOcOu inequívoco constrangimento; c) que considera totalmente ab-

Surda a-pretensão da Fiscalização no sentido de que haja perfeita

coincidência entre pedidos e omissão de notas fiscais, .deixando

a4a41) de levar em consideração a simples hipótese de atendimento

parcia1 2 de pedidosiforma essa corriqueiro e de uso universal e u

tilizada tanto pela indústria como pelo comercio; d) que a peça

básica'CAuto de Infração de fls. 60) espelha como pressupostos e-

ventos relacionados com o exercício financeiro de 1987 (ano-base/

J88)., por conseguinte, ela , autuada, na forma da legislação em

viwar, tem prazo certo para cumprir . sua obrigação de apresentar de

claração de rendimentos contendo os resultados obtidos durante o

exercício social encerrado , em 31112/86. Portanto, o procedimento

fiscal em causa conflita com o ordenamento jurídico vigente, de

Vez que a autuação sofrida corresponde a obrigá-la a apurar ante-

cipadamente seus resultados; e) que a posição assumida contrária

Ag procedimento em tela, tem pleno respaldo na jurisprudência, in

clusive sublinha que a tentativa da Fiscalização de exercer sua

Atividade sobre fatos acontecidos no decorrer do exerdicio social

das empresas não é recente como pensam alguns (art. 79 do DL n9..

1,598, de 26/12/76), pois jáfál tentaàareloart.39 do DL n9 433, de

23/01/62,eapretensão foi rejeitada pelo bom senso/ segundo deci -

sOes cristalizadas nos Acórdãos n9s 101/62.690/70 e 103/02.411/78;

f) a defendente afirma que é impossivel que os even -

tos detectados pela Fiscalização estejam enquadrados concomitante

mente no Art. 733, § único, do RIR/80, e nos arts. 154, 155, 157,
§ 19, 174, § 29, 175, 176, 177, lia, 265 e 643, § único, do mesmo
RIR/80, como consta da peça básica, duplicidade de 'enquadramento
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esse que considera corresponder a ommesnanto do direito de defesa,

e que a legislação eM Vigor Só autoriza aplicação de multa, em e-
.xame de escrita dentro do ano-base, por infração de obrigação aces

AoriA.

4, Chamada A Manifestar-se sobre a impugnação supraci

tAdA, A Fiscalização, através de um dos autores da peça básica (Au

to de Tnfração de fls, 601, produziu a Informação Fiscal de fls.

75177, consignando manifestação pela rejeição da preliminar de nu

lidAde. Arguida contra o procedimento fiscal por entender que o

mesmo tem pleno amparo no art. 38 da Lei n9 7.450, de 23/11/85, e

.tendo presente que as situações ensejadoras de nulidade são ape -

nas as capituladas no art. 59 do Decreto n9 70.235, de 6/3/72, que

, regula o processo administrativo fiscal, sendo que nenhuma das hi-

póteses catalogadas no referido art. 59 do Decreto n9 70.235/72se

faz presente no caso concreto. Quanto ao mérito, a Fiscalização se

pronunciou pela manutenção integral da exigência fiscal, objeto do

Amtc) de Infração de fls.60;haverrio registrado esclarecimento queeomissão

de receita levantada foi apurada com base nos elementos de controle

interno GlorçamentOs, pedidos, anotações) de vendas de mercadorias

Sei emissão de notas fiscais existentes na empresa no decorrer da

AÇÃO fiscal, arrolados no Termo de Apreensão e Esclarecimentos de

gls, 2.	 .

5. A autoridade competente de la. Instância, aprecian
do a impugnação retrocitada, negou-lhe provimento.consoante deci-
sório de fls. 79/81, de vez que o procedimento fiscal tem pleno

respaldo no art. 38 / . da Lei n9 7.450, de 23/11/85, e bem como le-
vando em conta que não ocorreu qualquer infração pela falta de pe-

dido de esclarecimentos, pela prescindibilidade dos mesmos,em fa-

ce da rohustez das provas produzidas pela Comissão Fiscal, e ain-

da porque a omissão de vendas foi apurada mediante a confrontação

dos Pedidos de Controle Interno com a emissão .das Notas Fiscais
correspondentes, porquanto ditos Pedidos de Controle Interno re -

presentam na realidade, pelas Anotações que encerram, provas segu

reis da isi graflo, e por considerar sem consistência a objeção apos
ta pela interessada a respeito da aludida documentação.
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6, A decisão acima enfocada é que deu ensejo ao recur-

SC) yolunario de fls, 84187, interposto pela CIMACAL - Comercio e

41dUatria de Materiais de Cinento Armado Ltda., para contestar a

deciaÂO dA autoridade nonocatica e pleitear sua reforma. De pron-
to, é de se re9istrar que a Interessada tormou ciência da deciSão

recorrida em 20../Q4J88, conforme "AR" de fls. 83, e a peça recursal

foi concretizada em 18/05/88, segundo protocolo lançado no alto da

folha 84 do processo. Preambularmentesa recorrente aduz que a dis-
posição'legal invOcada Cart. 38 da Lei n9 7.450, de 23/11/85) como

supedãneo da autuação contestada,pressupOe comprovada atinisé50, a-

crescentando que esse evento emnartmm. momento aconteceu. Quanto ao

neritO,A 'recorrente, em resumo, repisa toda a argumentação deduzi-

da nA reclamatOria, inclusive reitera a afirmativa de que a autua-
7ão. sofrida foi efetivada sem qualquer exame, mesmo superficial, dos
seus assentamentos contAbeissencerrando seu arrozoado pedindo o

cancelamento do lançamento impugnado por totalmente improcedente.

De notar, finalmente, que a peça recursal foi lida em Plenãrio, na

"inte9ra, para pleno conhecimento do Colegiado.

2 o relat6r4-Q,

1-N\2?
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VOTO

Conselheiro LORGIO %muno, Relator:

De f logo, cabe assinalar que o recurso voluntário
sotk exame, de fls. 84187,é tempestivo na forma elucidada no re-

lAtõxio,

HL Outrossim, Cumpre referir que nesta fase re -

cursai ainda está em causa a exigência fiscal levantada e obje-

to do Auto de Infração de fls. 60, precisamentesmulta de 50%

(cinquenta por cento) da receita omitida e detectada no decor -

ter da ação fiscal em questão, de Cz$ 304.579,09, portanto, mui

ta de Cz$ 152.289,54, e com fundamento no art. 38 da Lei n9 	
7,450„ de 23/11/85, R de se registrar que o total da omissão de

receita detectada sé constituida de 2(duas) parcelas: Cz$ 	

117.66344 referente a compras realizadas pela autuada perante

diversas empresas mediante documentos dados como inábeis I de vez

que não correspondem a notas fiscais,e Cz$ 186.915,95 relativa

a vendas realizadas pela autante sem emissão de notas fiscais.

CL Relativamente ao érito do litígio fiscal em

causa, o relator entende que a pretensão fiscal em tela não po-

de subsistir, pelas razões declinadas na sequência.

D) Com efeito, examinado detidamente o processo,

em particular o conteúdo da peça básica (f is. 60, verso), preci

umente, acusação de omissão de receita, conclusão essa reafir-

,Mada no Termo de EncerraMento de Ação Fiscal de fls. 61, verifi

cevese,de pronto, que a quantia de Cz$ 117.663,14, corresponden-

te a compras realizadas a diversas empresas pela recorrente, foi

enquadrada como QMISSRO de receita COM base em objeção oposta á.

documentação que lhe diz respeito, precisamente,porque que dito

documentãrio foi considerado inábil, ou seja, notas de venda ao

inyéz de notas fiscaiS. Reasalte-se, que no casonãohouve acusação

de compras realizadas.agergem da escrituração, nem acusação de
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compras sem documentaçãO, por conseguinte, comercial e contabil -
mente, as compras ocorreram .meama,'apenas seu documentário se a-

presenta sujeito a ressalyas,'Assim, no entender do relator, o

prevalecimento, na esPécie, do aludido enquadramento corresponde-

ria A referendar desvalido excesso de zelo, totalmente descompas-
Sado de orientação das autoridades 'tributárias. Demais, sobre a

matéria a decisão recorrida tão-somente reportou-se ã contestação
da Fiscalização, entretantor'a Informação Fiscal não consigna ma-

nigeStação-espectficas havendo proposto manutençãáintegral. do lan

çamento, porém registrando manifestação especifica sobre a -outra

matéria e que versa sobre situação oposta ã primeira, preáisamen-

te, omissão de 'receita . representa por vendas dada por realizadas

sem-notas fiscais, De consequência, o enquadramento fiscal, no ca_
ao concreto, não pode vingar por descabido, consequentemente, in-
subsistente $e'apresehta a multa de 50% (cinquenta por cento) ba-

seada sobre o referido Valor,

EL Ng concernente ã infração baseada no valor de

CO .186,915,95, igualmente enquadrado como relativo a omissão de
.

	

	 receita', representada por-vendas dadas por realizadas sem emissão

de notas fiscais, e dada por apurada "com base nos elementos _ de

controle, interno, orçamentos, pedidos e anotações de vendas mer- -

cadortas sem emissão de notas fiscais", como consta da contesta -

ção da Fiscalização (fls. 75/77), também nessa parte a pretensão

fiscal não merece guarida, de vez que em face da legislação arro-

lada como supedâneo da autuação, a omissão de receita deveria las_
trear,se em ocorrência inconteste-de saídas de mercadorias sem no_
tas fiscais, z i ‘ ' • ou então assentada em elementos colhidos na

outra ponta da operação, ou seja, no estabelecimento do comprador,

tendo presente o desatendimento do pedido de diligência formulado

pela interessada (vide parte final do item 2 da reclamação), a

teor de incompatibilidade do solicitado com a sistematica do pro-

cedimento fiscal adotado, precisamente, procedimento relâmpago,in

dependente dos elementos constante da escrituração do contribuin-

te, Ora,"CoMO nãçl fiCOU demonstrada, de modo inconteste, a omis -

são. de receita sobre qual Assenta a penalidade em questão, - mas

l

tão-somente ilação deduzida pelo exame rápido, como exigência do

l

próprio procedimento fiscallelegido, de elementos avulsos encon -

e
,....,„	

C972
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trados no decorrer da ação, fiscal, sem . qualquer confronto com a es
Crituração do contribuinte, situação confessada pela própria Fisca

lização, ainda em função do procedimento fiscal elegido, no enten-

der do relator . o referendamento de tal proceder corresponderia oan
partilkamento de terrOX,-,;_, fiscal, situação essa que nãO se har-

4mniza com . gs, reiteradas ortentaçaes a respeito da Secretaria da
Receita-Federa, de que pretende arrecadar tão-somente a parte legítima do Tesouro Nacional.-Demeis, alustificativa ofertada pela in
teressada sobre wdiscrepáncia entre valores e elementos constan -

tes.- doa': liedidos e o faturado, ou seja; em' relação ao conteúdo das
notas fiscfla correspondente, no entender do relator, dita justifi

cativa é inteiramente procedente e está em consonância com as prá-

ticas correntes adotatas pelo comercio e indústria, Inclusive ine-

xiste disposição legal proibindo essa prática correntia. ...Assim

não se configurando também, nessa parte, a omissão de receita, in-

clusive a interessada se propos fazer a contraprova com auxilio dos

Assentamentos de sua escrituração, alvitre esse que foi 'rejeitado

pela Fiscalização, de consequencia, descabida se apresenta a comi-

nação imputada á recorrente de 50% (cinquenta por cento) em tela -çka ;* iMportânci de Cz$ 186.915,15 enquadrada pela Fiscalização co
Ao omissãode receita, de vez que dito enquadramento não pode pre-

valecer porquanto está baseado apenas em ilação deduzida, na forma

exposta linhas atraz, sem esquecer que não está demonstrada nos au

tos, de forma inequívoca, a omissão de receita que serviu de refe-

xâncta para a penalidade aplicada,,
,

pi Finalmente, é de se consignar que não procede a

observação registrada na decisão recorrida, de que a Interessada

deu mais atenção às omissões de receita, deixando para segundo pla-

no a penalidade sofrida, pois correta e lógica se apresenta a ati-

tude da recorrente, de vez que somente através da descaracteriza -

ção das omissões de receita dadas como constatadas 'é que consegui-

ria a derrogação da penalidade sofrida e objeto do Auto de Infra -

ção de fls. 60, pois dita autuação teve Como pressuposto exclusivo,

4 ocorrência de omissão de receita.

l Com esses fundamentos, e razões aduzidas, voto no seno 	 _
442?

I



tido de dar provimento ao recurso vo1unt:ario de fls, 84/87,

Brasili	 03 de agosto de 1988
^	 4

<",1415EGIO RI RO - RELATOR
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